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DESCENTRALIZAÇÃO URBANA, MOBILIDADE 
RESIDENCIAL E MOVIMENTO PENDULAR 

NA METRÓPOLE BELO-HORIZONTINA1

Leandro Cardoso2

Guilherme de Castro Leiva3

Jupira Gomes de Mendonça4

Daniela Antunes Lessa5

INTRODUÇÃO

O espaço urbano é resultado da combinação de inúmeros atores/
fatores que, em um processo dialético, dinâmico e contínuo, contri-
buem para a ocorrência e manutenção de processos de (des)(re)cons-
trução espacial. Especialmente nas grandes cidades de países perifé-
ricos, como decorrência dessas interações, que não excluem disputas 
em busca de privilégios na apropriação das terras urbanas, aliadas a 
debilidades em políticas e ações de planejamento e gestão urbanos, a 
organização do espaço citadino, não raro, é pautada na emergência de 
padrões desiguais de desenvolvimento, ou seja, de desequilíbrio espa-
cial das suas diferentes territorialidades.

Tal realidade, por sua vez, acarreta iniquidades no consumo do es-
paço urbano e no acesso às oportunidades (trabalho, estudo etc.), dis-
poníveis na cidade, pelas distintas classes econômicas. Em outros ter-
mos, os estratos populacionais que residem em (ou nas proximidades 
de) áreas dotadas de maior dinamismo econômico, serviços e equipa-

1  Os autores agradecem o apoio do CNPq e da FAPEMIG na realização das pesquisas 
que deram origem a este texto.

2  Professor Associado na Escola de Engenharia da UFMG.

3  Professor – Ensino Básico Técnico e Tecnológico do CEFET-MG

4  Professora Titular na Escola de Arquitetura da UFMG; Pesquisadora do CNPq e do 
Observatório das Metrópoles.

5  Professora Assistente na Escola de Minas da UFOP.
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mentos urbanos, têm maior facilidade de acesso, inclusive espacial, às 
oportunidades em tela. Já as parcelas que ocupam periferias menos au-
tônomas e, por conseguinte, mais dependentes de centralidades mais 
dinâmicas, em geral dependem de sistemas de transporte de natureza 
pendular, mesmo em escala intra-urbana, para a realização de algumas 
dentre as suas principais atividades e demandas cotidianas.

O controle dos recursos urbanos, que Harvey definiu como renda 
real, está, pois, “em função da acessibilidade e proximidade da loca-
lização” (HARVEY, 1979, p. 67 – tradução livre). Assim, pode ser ob-
servada a ocorrência de processos de (re)distribuição espacial urbana 
da população, motivada por ações dos agentes imobiliários, em con-
sonância com alterações socioeconômicas dos indivíduos, pela atração 
por outra vizinhança, em função de fatores sociais e físico-ambien-
tais (MAGALHÃES e RIOS-NETO, 2004), e, principalmente, pela mobi-
lidade residencial de trabalhadores, como estratégia para alcançarem 
melhores níveis de acessibilidade às atividades geradoras de emprego 
(FREEDMAN e KERN, 1997). Essas atividades, por seu turno, também 
tendem a se redistribuir/desconcentrar espacialmente, notadamente 
em razão do avanço de deseconomias de aglomeração, o que contri-
bui para a emergência de novos comportamentos nos deslocamentos 
intraurbanos, culminando em maior proximidade entre origens e des-
tinos, sobretudo em viagens motivadas pelo trabalho.

Essa tendência pode ser reforçada, caso processos de desconcentra-
ção de atividades no território urbano e/ou metropolitano redundem 
na formação/consolidação de novas centralidades ou subcentros ur-
banos, definidos por Correa (1995) como uma miniatura do núcleo 
principal, ou seja, apesar de hierárquica e dinamicamente inferiores ao 
centro “original”, apresentam uma diversidade de comércios e servi-
ços que se complementam e contemplam inúmeras demandas locais. 
Assim, em um contexto de policentralidade, a conformação de novos 
núcleos secundários, os quais se tornam mais atrativos para a realiza-
ção de atividades diárias, tem o potencial de promover significativas 
alterações nos padrões de viagens. De acordo com Schwanwn et al. 
(2001) e McMillen (2004), formas urbanas mais eficientes contribuem 
para a diminuição do tempo e da distância dos movimentos pendula-
res, justamente em razão da redução da necessidade da realização de 
viagens radiais, tônica de cidades mononucleares.

Importa ressaltar que as relações entre descentralização urbana e 
eventuais mudanças nos padrões de viagens não acontecem, necessa-
riamente, de maneira direta e previsível, conforme apontam Aguilera 
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e Mignot (2004). Nesse sentido, a heterogeneidade e a natureza dos 
centros secundários podem resultar, por exemplo, na sua dispersão no 
espaço da cidade e na sua menor atratividade, além da ocorrência de 
problemas no provimento de infraestrutura de transportes, tornando 
mais difícil o acesso de populações residentes em centros ainda menos 
expressivos, gerando o que Cervero (1996) denomina policentralida-
de negativa.

A cidade de Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, afigura-se como 
exemplo esclarecedor das situações ora discutidas, uma vez que vem 
experimentando, no decorrer das duas últimas décadas, processos 
de desconcentração populacional e de atividades. Conforme aponta 
Cardoso (2007), tal fenômeno tem sido ocasionado principalmente 
pela ocorrência e agravamento de deseconomias nas áreas centrais da 
capital mineira, reveladas, dentre outras, por sucessivas elevações nos 
custos locacionais e pela limitada amplitude espacial para a instalação 
de indústrias/empresas, além de sucessivos inflacionamentos no mer-
cado da habitação. Ademais, esse processo também foi estimulado por 
ações do Poder Público no âmbito político-legislativo, a partir da fle-
xibilização do uso do solo na Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do 
Solo, promulgada em 1996, na qual houve ampliação do uso não resi-
dencial em todo o território belo-horizontino (Belo Horizonte, 1996), 
com repercussões especialmente nas suas periferias, que passaram a ter 
maior possibilidade de se tornarem mais dinâmicas e autônomas em 
relação ao core da cidade.6

Embora Belo Horizonte ainda não apresente sinais de uma policen-
tralidade mais consistente, os subcentros vêm se tornando cada vez 
mais relevantes no dia a dia da capital. Analisando dados das Pesquisas 
Origem e Destino7 de 1992 e 2002, Guimarães et al. (2005) obser-
varam a ocorrência da dispersão de postos de trabalho no período 
analisado, o que demonstra uma redução da importância das áreas 
centrais da cidade no tocante à atratividade laboral. Investigando o 
mesmo período temporal, Cardoso (2007) atestou também uma me-
lhora relativa das condições de acessibilidade ao local de trabalho nas 
periferias de Belo Horizonte, fornecendo indícios de que as viagens 
motivadas pelo trabalho estariam ficando mais curtas, tendo em conta 

6  Para mais detalhes sobre o processo de descentralização de atividades não resi-
denciais em Belo Horizonte, ver Monteiro (2008).

7  Na RMBH, as pesquisas OD são realizadas decenalmente, tendo a primeira sido 
realizada em 1972, sendo repetida nos anos de 1982, 1992, 2002 e 2012.
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a redução no tempo médio das viagens, em termos comparativos, nos 
anos analisados. Ao mesmo tempo, outros trabalhos vêm mostrando a 
permanente saída de residentes, particularmente da população traba-
lhadora, das áreas mais centrais de Belo Horizonte e dos municípios 
imediatamente vizinhos para espaços ainda mais periféricos da Região 
Metropolitana (RMBH), processo que permanece, ainda que em menor 
intensidade (MENDONÇA, 2002; MENDONÇA e MARINHO, 2015; VIANA 
CERQUEIRA, 2018b).

Diante do exposto, e assumindo a premissa da continuidade dos pro-
cessos de dispersão espacial ao longo do tempo na capital mineira, 
este artigo tem como objetivo identificar e analisar os efeitos da mobi-
lidade residencial, entendida como mudança de residência no territó-
rio intraurbano, sobre a mobilidade pendular intramunicipal em Belo 
Horizonte entre 2002 e 2012. Para tanto, serão analisados dados das 
Pesquisas Origem e Destino de 2002 e 2012 (MINAS GERAIS, 2012).

A partir de uma breve reflexão a respeito dos sentidos da mobilida-
de residencial e da mobilidade pendular, é apresentada a metodologia 
de trabalho e, em seguida, os dados e a análise de seus resultados. 
Buscou-se identificar a existência (ou tendência) de novas centrali-
dades, bem como a relação entre o processo de descentralização de 
atividades não residenciais na metrópole e a melhoria nas condições de 
deslocamento das populações que mudaram de residência na década 
de 2000. A análise teve como referência o quadro mais amplo da RMBH. 
Contudo, dada a importância do processo de descentralização no mu-
nicípio polo – Belo Horizonte –, o exame mais apurado dos resultados 
teve como foco este município.

MOBILIDADE RESIDENCIAL E MOBILIDADE 
PENDULAR: NOVAS RELAÇÕES E TENDÊNCIAS

A mobilidade residencial apresenta-se como um fenômeno demográ-
fico dinâmico, com significativo potencial de influência em processos 
de reestruturação urbana, uma vez que a (re)distribuição espacial das 
famílias está associada a transformações na infraestrutura, nas formas 
e dimensões do tecido urbano e nos padrões de pendularidade, im-
pactando diretamente os fluxos diários dos cidadãos (especialmente 
dos trabalhadores), que podem ser compostos por deslocamentos de 
amplitudes espaciais transescalares, afetando sobremaneira o compor-
tamento da mobilidade pendular.
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A esse respeito, importa ressaltar que mobilidade residencial e mobi-
lidade pendular apresentam importantes distinções conceituais que, na 
literatura, não são alvos de controvérsias. De acordo com Mendonça 
(2002), a mobilidade residencial está relacionada à realização de flu-
xos intraurbanos ou intrametropolitanos, havendo, necessariamente, 
mudança de local de moradia. De modo diverso, a mobilidade (ou mo-
vimento) pendular diz respeito aos deslocamentos com previsão de re-
torno ao ponto de partida, não pressupondo a mudança de residência, 
estando relacionada aos aspectos ligados essencialmente a alterações 
econômicas e ao mercado de trabalho (BASSAND e BRULHARDT, 19838 
apud MENDONÇA, 2002).

Em termos práticos, entretanto, mobilidade residencial e mobilidade 
pendular apresentam forte correlação, pois, como afirmam Axisa et al. 
(2012), é possível perceber associações entre as escolhas individuais 
de (re)alocação residencial e a localização do trabalho, ou seja, as con-
dições de acessibilidade aos postos de trabalho também influenciam 
na decisão sobre o local de moradia. “Uma vez que o uso do solo e de-
senvolvimento afetam a demanda por transportes, a infraestrutura de 
transporte afeta o uso do solo, assim como mecanismos de mobilidade 
induzem o desenvolvimento (…)” (CAMPOS, 2013, p. 9).

É bem verdade que a mobilidade residencial intraurbana é resultado 
de iniciativas públicas e privadas, individuais ou coletivas, também 
em busca de áreas com maior oferta de equipamentos e serviços pú-
blicos, como alternativa à violência urbana, sobretudo pela procura 
de espacialidades menos suscetíveis ao avanço da criminalidade, além 
de amenidades, associadas à disponibilidade de atributos ambientais 
que beneficiem o lazer, a sociabilidade e a saúde, conforme sinalizam 
Abramo e Faria (1998) e Miranda e Domingues (2010).

Ademais, tais rearranjos espaciais que, em parte, têm como motiva-
ções os anseios físico-ambientais mencionados, também podem estar 
vinculados à dinâmica do mercado habitacional, com o provimento de 
novas e diferentes oportunidades de moradia para as distintas catego-
rias econômicas. Destaca-se que há uma grande variedade e complexi-
dade no tocante às possibilidades de produção de novos espaços que 
favorecem a redistribuição espacial das residências. Desse modo, serão 

8  BASSAND, M.; BRULHARDT, M.C.(1983) La mobilité spatiale: un proces-
sus social fondamental. In: Espace, populations, sociétés. p. 49-54. Doi: 10.3406/
espos.1983.902
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aqui mencionados apenas dois dos processos mais recorrentes, anta-
gônicos e, coincidentemente, mais sensíveis à mobilidade pendular.

O primeiro, e mais tradicional deles, é revelado pela produção de 
unidades habitacionais via emergência de programas sociais, nesse 
caso, voltados para estratos menos abastados da população, pressu-
pondo, em última instância, a ocorrência de processos de segregação 
involuntária, como apontado por Villaça (2001). Com efeito, traba-
lhadores residentes em comunidades periféricas, distantes dos núcleos 
mais desenvolvidos economicamente de uma cidade, poderão se depa-
rar com sistemas de transporte, geralmente de natureza pendular, que 
representam desafios à sua inserção (e mesmo à sua manutenção) no 
mercado laboral. Nesse sentido, as variáveis distância, tempo de via-
gem e custos relativos ao transporte significam obstáculos à acessibili-
dade ao trabalho, bem como a outras atividades urbanas. Com efeito, 
conforme apontam Cardoso e Matos:

(…) num contexto de pobreza, tônica dos países periféricos, a parca in-
cidência de modos alternativos de transporte que independam de finan-
ciamento, como o próprio caminhar, além de problemas relacionados 
à limitada integração física e tarifária entre os diversos modos coletivos 
componentes dos sistemas de transporte (os quais são responsáveis pela 
maioria dos deslocamentos intraurbanos), resultam num processo de dis-
criminação geográfica, uma vez que os indivíduos de menos posses têm 
dificultadas suas oportunidades de trabalho, estudo, consumo e lazer, jus-
tamente por não conseguirem alcançar pontos diversos da cidade pagando 
uma única passagem (2007, p. 6).

Convém considerar que, de acordo com Tagore e Sikdar (1995), a 
acessibilidade consiste na combinação da localização dos destinos a 
serem alcançados e as características do sistema de transporte que in-
terliga os locais de origem e destino, devendo-se considerar ainda a 
localização e as características da população em questão, a distribui-
ção geográfica e a intensidade das atividades econômicas. De forma 
complementar, Raia Jr. (2000) atesta que a acessibilidade possibilita o 
acesso dos indivíduos aos pontos de emprego, educação, lazer e equi-
pamentos públicos, tanto em função do uso do solo como em razão 
das características do sistema de transportes. Nesse sentido, a acessi-
bilidade tende a ser maior entre destinos mais próximos, culminando 
em um processo que Hanson (1995) denomina como acessibilidade de 
lugar, que se refere também à facilidade com que determinados locais 
podem ser alcançados, o que reforça a lógica de que uma infraestrutura 
de transportes ineficiente pode contribuir para inviabilizar o processo 
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de integração de alguns grupos na sociedade. Nessas condições, para-
doxalmente, transporte pode ser sinônimo de muralha, que segrega, 
não de ponte, que preconiza inserção social, econômica e espacial de 
indivíduos no contexto dos grandes centros urbanos.

De forma diametralmente oposta, observa-se um segundo processo, 
especialmente no decorrer das últimas duas décadas, qual seja, a for-
mação de novas periferias urbanas que acentua e demarca territorial-
mente as desigualdades socioespaciais nas principais metrópoles brasi-
leiras. Tratam-se dos loteamentos fechados, denominados por Caldeira 
(2000) como uma modalidade de enclave fortificado (embora a autora 
utilize o termo para caracterizar também uma gama mais ampla de 
espaços separados do entorno por muros e demais aparatos – inclusive 
tecnológicos – de segurança, a exemplo de shopping centers e prédios 
de apartamentos), e por Viana Cerqueira (2015) como fortificações 
residenciais. Esses espaços se afiguram como empreendimentos geral-
mente periféricos do ponto de vista espacial – por vezes, situados em 
municípios metropolitanos de menor porte, comparativamente ao core 
–, mas centrais sob a ótica social, uma vez que representam novas 
possibilidades de residência para as classes dotadas de maiores níveis 
de renda, as quais estão plenamente conectadas com a cidade, ainda 
que, por vezes, distantes das suas principais centralidades. De todo 
modo, elas têm, justamente em função da alta renda, o potencial de 
acessar as oportunidades e consumir os espaços citadinos/metropolita-
nos, mesmo sendo necessária a realização de movimentos pendulares, 
apoiados no uso do transporte individual motorizado. Como destacam 
Lobo et al. (2017), esse processo se refere a um movimento eminen-
temente residencial, porém sem alteração no local de trabalho. Nesse 
aspecto, a mobilidade residencial, na qualidade de segregação volun-
tária, como apontado por Villaça (2001), também se apresenta como 
uma expressão espacial da mobilidade social, conforme sinalizado por 
Simmons (1968).

Não obstante a relevância, o peso relativo e o grau de influência dos 
inúmeros fatores listados no tocante às decisões associadas ao local de 
moradia,9 Ramalho e Brito (2015, p. 824) afirmam que “a estrutura es-
pacial de grandes aglomerados urbanos está associada à dinâmica po-
pulacional e à distribuição das atividades econômicas ao longo do tem-

9  Para uma revisão extensiva sobre os aspectos que determinam a maior ou 
menor permanência em um domicílio, com foco específico no caso da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), ver Magalhães (2002).
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po”. Assim, maior descompasso entre as localizações dos espaços de 
produção (do capital) e os de reprodução (da força de trabalho, sendo 
a residência um lócus privilegiado da sua manutenção) ou, de maneira 
simplificada, quanto maior a distância entre a localização de oportu-
nidades de trabalho e os locais de assentamento da população, maior 
será a necessidade de investimentos em infraestruturas de transporte e 
circulação que viabilizem conexões entre origens e destinos desejados/
demandados, notadamente para o atendimento de fluxos motivados 
pelo trabalho, ocasionando, como já mencionado, impactos nos custos 
e tempo relativos aos deslocamentos. Por outro lado, como atestam 
Magalhães e Rios-Neto (2004, p. 140), “o consumo de transporte no 
trajeto residência-trabalho constitui um dos principais elementos das 
teorias microeconômicas sobre localização residencial”.

Nesse contexto, tendo em conta a prevalência de padrões de urba-
nização extensiva, gerando a consolidação de aglomerados metropo-
litanos no país, sobretudo a partir de meados do século XX, conforme 
aponta Barbosa (2016), residentes em periferias dispersas das grandes 
cidades brasileiras – não coincidentes com a localização das atividades 
produtivas – tiveram também na acessibilidade ao trabalho e aos de-
mais serviços urbanos uma pauta de reivindicações e lutas, reconhe-
cendo no transporte, enquanto meio de consumo coletivo, um instru-
mento para pleitear a conquista do direito à cidade.

Contudo, a busca por maior acessibilidade, pela proximidade espa-
cial, vem se constituindo como uma ferramenta de inclusão no cotidia-
no das metrópoles. Conforme alerta Viana Cerqueira (2018a), as peri-
ferias urbanas brasileiras estão se transformando em espaços moldados 
pela mobilidade. De modo mais específico, segundo a autora, diante 
dos obstáculos impostos aos deslocamentos das populações de baixa 
renda para acessar as áreas centrais de maior densidade, decorre daí 
um “efeito de compensação”. Observa-se, então, uma reconfiguração 
dos deslocamentos efetuados por esses moradores que

(…) tornam-se “cativos” das periferias, construindo um modelo de de-
pendência local decorrente das restrições de mobilidade encontradas nos 
espaços mencionados. Essa camada da população, quando não privilegia 
deslocamentos na escala local, é submetida ao percurso de longas dis-
tâncias para deslocar-se até as áreas centrais de maior densidade” (Viana 
Cerqueira, 2018a, p. 38).

Assim, as áreas centrais vêm perdendo importância em termos de 
atratividade dos deslocamentos cotidianos, considerando a emergência 
de subcentros localizados nas periferias urbanas, tanto as que abri-
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gam classes de alta renda, como apontado por Mendonça et al. (2004), 
como as ocupadas pelas camadas menos abastadas, incluindo aquelas 
contempladas com empreendimentos imobiliários destinados à mora-
dia desses estratos (VIANA CERQUEIRA, 2015). Botechia (2001) afirma 
que a nova circulação dos fluxos, ao alterar a influência do centro “an-
tigo”, desconstrói a lógica hierárquica da cidade tradicional, depen-
dente da existência de um centro estável e permanente. Corrêa (1995) 
complementa as ideias de Lefebvre (2008), ao considerar que a cidade 
capitalista é o palco de uma série de processos sociais, entre eles a acu-
mulação de capital e a reprodução social, sendo estes os elementos que 
viabilizam, ao longo do tempo, a criação de funções e formas espaciais, 
que não são excludentes entre si, podendo ocorrer simultaneamente 
na mesma cidade.

Há que se salientar que investimentos em sistemas de mobilidade 
pendular podem contribuir para a estruturação de espaços urbanos 
periféricos mais dinâmicos e autônomos, os quais podem configurar-se 
como centralidades, à medida que agregam densidades e usos diversifi-
cados. Nesse sentido, Zhong et al. (2014), tomando os deslocamentos 
da população como uma proxy para a dinâmica e interação espacial, 
identifica alguns elementos, definidos como essenciais da estrutura 
espacial urbana: os hubs, definidos como áreas que conectam os espa-
ços por onde os estoques urbanos são transferidos, atuando dentro da 
estrutura urbana como pontes espaciais entre os diferentes bairros; o 
centro, definido pelos autores como a área mais relevante, onde se acu-
mulam os estoques urbanos; e as centralidades, referentes aos limites 
socioeconômicos gerados por localizações determinadas com base na 
concentração de viagens.

No caso brasileiro, cite-se o exemplo da cidade de Curitiba, reco-
nhecida por congregar, de modo sistêmico, planejamento urbano, de 
transportes e de circulação, gerando um desenvolvimento urbano ba-
lizado na tríade uso do solo, sistema viário e transporte coletivo. A 
experiência da capital paranaense, ainda que de forma desconectada 
do restante da região metropolitana, inaugurou no país, ainda nos 
anos 1970, a aplicação prática do conceito que viria a ser conheci-
do, na década de 1990, como Desenvolvimento Urbano Orientado ao 
Transporte Público e Não Motorizado – TOD. A sigla, decorrente do 
inglês Transit Oriented Development, pressupõe a formulação de polí-
ticas públicas que preconizam a requalificação do espaço urbano, prio-
rizando o transporte público e os não motorizados, em detrimento dos 
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automóveis, determinando ainda o uso misto do solo, que resulte em 
cidades mais compactas, adensadas e bem conectadas (BRASIL, 2007).

De acordo com Rochefort (1998), a cidade é constituída pelo con-
junto de centros necessários para suprir as demandas das atividades 
econômicas e da população. Para esse mesmo autor, a diferença entre 
os centros acarreta as formas de interdependência entre estes, resul-
tando na passagem da noção de centro para a noção de rede de cen-
tros. Tal perspectiva corrobora as proposições de Haesbaert (2004), 
que reflete sobre o conceito de desterritorialização e, por conseguinte, 
defende a formação de multiterritorialidade e territórios-rede, que se-
riam modelados em função dos fluxos realizados no espaço urbano. 
Dessa forma, comumente, a produção espacial estaria fortemente as-
sociada aos sistemas de mobilidade, pois, ao viabilizar deslocamentos 
para diferentes espacialidades urbanas, nestas seriam produzidas novas 
formas de uso e apropriação do espaço.

Cabe destacar que o incentivo à formação e consolidação de cen-
tralidades, orientado por investimentos em sistemas/redes de trans-
porte, pautado também no desestímulo a zoneamentos especializados, 
de modo a propiciar maior distribuição de atividades produtivas no 
espaço urbano, integra diretrizes do Ministério das Cidades para a ela-
boração e revisão de planos diretores municipais (BRASIL, 2004). De 
maneira análoga, algumas das recomendações do governo federal para 
a formulação de planos de mobilidade urbana tiveram o intuito de 
fortalecer os núcleos secundários, trazendo repercussões positivas para 
a economia local, além de reduzir a necessidade do uso de modalida-
des motorizadas de transporte individual, sendo uma das principais 
estratégias para o alcance desta finalidade a formulação de políticas 
apoiadas nos princípios do TOD (BRASIL, 2007).

Convém ressaltar que, ainda que a adoção de ações estatais de estí-
mulo às centralidades, a partir de decisões político-legislativas, esteja 
resultando em experiências exitosas, mesmo que pontualmente, deve-se 
considerar a existência de processos de formação de subcentros urbanos 
com significativo potencial endógeno de crescimento, como alternativa 
à histórica relação de dependência entre centro e periferia, precarizada 
pela (tradicional) ineficiência de sistemas de transporte e circulação.

A instalação de condomínios fechados, enquanto espaços elitiza-
dos não somente de moradia, mas também de consumo, se afigura 
como um exemplo que ilustra a formação de centralidades de forma 
relativamente independente de investimentos vultosos em sistemas de 
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transporte. Tal prática, já relatada anteriormente, ao induzir a atração 
de novas atividades, especialmente terciárias, no interior e no entor-
no dos enclaves fortificados, tende a beneficiar tanto os seus residen-
tes quanto moradores adjacentes de baixa renda. Mendes (2015), ao 
analisar o caso da (re)construção de uma “nova periferia” na Região 
Metropolitana de Belém, idealizada como a “Nova Belém”, atesta que 
essas classes também consomem em lojas especializadas e de certo 
nível de renda, localizadas nas proximidades dos condomínios, devido 
à popularização de formas de abertura do crédito. Salcedo e Torres 
(2004), ao analisarem o caso de Santiago, observaram a ocorrência de 
uma situação congênere na capital chilena, havendo ainda a estrutura-
ção de novas articulações viárias e de transporte em nível local, o que 
reforça a coesão interna dos novos subcentros.

Outro processo relativamente recorrente possibilita a formação de 
núcleos secundários em áreas eminentemente ocupadas por popula-
ções de renda mais baixa. Trata-se da instalação de estabelecimentos 
comerciais que oferecem produtos e serviços, majoritariamente, sem 
nenhuma (ou pouca) especialização e consumo imediato (integrante 
do circuito inferior), embora serviços especializados também possam 
ser ofertados, porém adaptados à realidade, inclusive financeira, lo-
cal. Nesse cenário, que reforça as proposições de Rougé (2005)10apud 
Viana Cerqueira (2018a), que entende que as classes mais pobres ten-
dem a aproveitar e consumir oportunidades mais próximas do domi-
cílio. Atividades comumente voltadas para públicos de maior renda, 
como academias de ginástica e salões de beleza, por exemplo, também 
são instaladas nas periferias, com menores níveis de sofisticação e com 
instalações mais simples, o que repercute nos preços finais dos serviços 
prestados, tornando-os mais acessíveis para os potenciais consumido-
res. Serpa et al. (2017), ao investigarem o comportamento de centrali-
dades periféricas de comércio e serviços nos municípios de Salvador e 
Vitória da Conquista, observaram a formação e a manutenção de uma 
dinâmica interna nessas espacialidades, bem como a presença de rela-
ções dessas com outras áreas das cidades em questão.

Por fim, independentemente das motivações que dão origem a novos 
núcleos secundários, a sua identificação e, consequentemente, seus 
diferentes níveis de influência no comportamento dos núcleos princi-

10  ROUGÉ, L. «Les «captifs» du périurbain. Voyage chez les ménages modestes ins-
tallés en lointaine périphérie». In: CAPRON, G.; GUETAT, H. e CORTES, G. Liens et 
lieux de la mobilité. Paris, Belin, 2005.



250

pais, e, ainda, a compreensão das interações e suas condicionantes, são 
fundamentais para subsidiar a formulação de políticas públicas con-
cernentes ao planejamento urbano e ao planejamento de transportes. 
Assim, a análise desse fenômeno torna-se importante, pois a consoli-
dação de novas centralidades, que se afigurem como territorialidades 
menos dependentes, contraditórias e antagônicas, comparativamente 
aos centros tradicionais, é condição sine qua non para o provimento de 
serviços públicos, especialmente infraestruturas de moradia, circula-
ção e transportes coletivos, que poderão trazer, dentre outros aspectos, 
impacto positivo à rede viária, ao consumo de energia, ao gasto de 
tempo e recursos financeiros com transporte.

ANÁLISE E QUALIFICAÇÃO DOS FLUXOS DE VIAGEM 
DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE

O estudo dos aspectos relativos à centralização e descentralização 
das atividades na metrópole foi feita a partir de uma análise sistema-
tizada dos dados das duas últimas pesquisas Origem e Destino (OD), 
realizadas nos anos de 2002 e 2012 na RMBH. Tais pesquisas represen-
tam uma importante base de dados sobre mobilidade, porquanto apre-
sentam informações socioeconômicas e demográficas da população 
pesquisada, além de dados sobre o comportamento de viagens.

Por intermédio dos dados de mobilidade averiguou-se a maior 
ou menor atração de viagens nas unidades espaciais denominadas 
Campos. No sistema de unidades espaciais da pesquisa OD/RMBH, os 
Campos conformam o primeiro nível de agregação das áreas homogê-
neas, as quais congregam um conjunto de setores censitários (menor 
unidade espacial considerada nos Censos Demográficos), representan-
do o menor nível de desagregação espacial da pesquisa (MINAS GERAIS, 
2003). No território metropolitano, o Campo é considerado o recorte 
espacial que melhor revela o cotidiano e, conceitualmente, se aproxi-
ma do que se espera de um bairro ideal para fins analíticos, uma vez 
que a identidade dos seus residentes é mantida. Em outras palavras, a 
delimitação dos campos se aproxima dos limites territoriais dos bair-
ros, especialmente no caso belo-horizontino (Figura 1).

No presente trabalho, optou-se em analisar as viagens realizadas na 
RMBH nos anos de 2002 e 2012, sendo a atração de viagens, nesse 
sentido, uma proxy do potencial de articulação da unidade com seu 
entorno. As áreas que conseguem atrair grande fluxo de viagens, em 
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especial casa-trabalho, são áreas privilegiadas no tecido urbano e inte-
gradoras entre as diferentes atividades. Portanto, ao avaliar diferenças 
no potencial de atração nos diferentes períodos, pode-se aferir sobre 
mudanças no comportamento delas e no padrão de viagens, indicando 
consolidação ou surgimento de novas centralidades, bem como manu-
tenção ou perda de potencial de articulação de outras.

FIGURA 1: Campos na RMBH e em Belo Horizonte (por Regionais 
Administrativas) e os principais corredores viários

Fonte: PRODABEL

A segunda análise visa a identificar a relação entre (des)centraliza-
ção, mobilidade residencial e qualidade da mobilidade urbana. A hipó-
tese é que as mudanças de importância relativa das unidades espaciais 
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são acompanhadas por mudanças residenciais e de estrutura urbana, 
dentre elas a melhoria das condições dos deslocamentos. A variável ora 
utilizada foi o tempo de viagem casa-trabalho. Foram observados os 
tempos de viagem no destino (lugar de moradia atual) dos indivíduos 
que mudaram de residência durante a década e identificou-se a even-
tual melhoria relativa deste tempo em relação aos tempos de viagem 
observados nas respectivas unidades espaciais de origem (residência 
anterior).

A melhoria do tempo de viagem indica uma correlação entre mobi-
lidade residencial e mobilidade urbana, tendo como pano de fundo a 
melhoria das condições ambientais e socioeconômicas. Isso coloca a 
distribuição de atividades no território e o processo de (des)centrali-
zação como pontos-chave desse debate.

(DES)CENTRALIZAÇÃO NA RMBH

Para conseguir identificar aspectos sobre a descentralização das ativi-
dades e a busca por melhores condições de mobilidade urbana, foram 
desenvolvidos dois tipos de análise com os dados da Pesquisa Origem 
e Destino da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) dos anos 
de 2002 e 2012.

A primeira análise buscou observar o grau de centralidade dos 
Campos. Adotou-se uma visão por período para avaliar as mudanças 
durante a década de 2000. Observou-se inicialmente o quadro mais ge-
ral da RMBH, para identificar processos mais gerais de descentralização. 
Em seguida, foi realizado um corte espacial de análise no município de 
Belo Horizonte, por entender que as centralidades mais significativas 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte encontram-se no municí-
pio sede e em suas proximidades. A classificação quanto ao nível de 
centralidade foi realizada a partir da observação dos dados de viagem 
casa-trabalho, especificamente. Portanto, quanto maior o número de 
viagens atraídas, maior o grau de centralidade daquela unidade es-
pacial. Essa análise foi desenvolvida para os dois períodos analisados 
(Figura 2).
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FIGURA 2: Grau de atração de viagens casa-trabalho, RMBH (2002 e 2012)

Fonte: FJP (2002); ARMBH (2012)

Verificou-se que o número de viagens casa-trabalho aumentou na 
década (mais 555.135 viagens), coerentemente com o aumento do 
pessoal ocupado no mesmo período (mais 500.304 pessoas ocupadas, 
segundo o IBGE – Censos Demográficos 2000 e 2010). A unidade espa-
cial que mais atrai viagens casa-trabalho é o Centro de Belo Horizonte, 
com 12,2% de todas as viagens por este motivo em 2002. Essa pro-
porção é menor em 2012 (9,2%), em consequência de uma pequena 
diminuição, em números absolutos, das viagens casa-trabalho com 
destino a esta unidade e aumento das viagens com destino nas demais. 
Apesar do aumento de unidades espaciais com maior grau de atração 
de viagens casa-trabalho, a atração ainda se concentrou nas unidades 
espaciais contidas no município Belo Horizonte, com destaque para 
um incremento da atratividade em direção aos vetores norte e oeste da 
cidade. Pequena é a relevância dos municípios da RMBH, sendo iden-
tificado em apenas poucas unidades dos municípios de Contagem e 
Betim, no eixo Oeste de expansão, grau significativo de atração.

Acredita-se que essa limitação espacial da análise seja consequência 
da grande importância absoluta e percentual das viagens com destino 
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a Belo Horizonte, em especial o Centro. O peso do Centro de Belo 
Horizonte na análise estaria ofuscando a percepção dos processos re-
centes de descentralização e, assim, áreas em processo de desenvolvi-
mento ou consolidação não seriam percebidos nessa escala. Por esse 
motivo optou-se por fazer a mesma análise retirando a principal unida-
de da análise, ou seja, o Centro de Belo Horizonte (Figura 3).

FIGURA 3: Grau de atração de viagens casa-trabalho sem o 
Campo Centro de Belo Horizonte, RMBH (2002 e 2012)

Fonte: FJP (2002); ARMBH (2012)

Como se pode perceber, amplifica-se a extensão/abrangência do 
processo de descentralização ao se retirar a unidade Centro da análi-
se. Os eixos de expansão Oeste e Norte se consolidam como destino 
das viagens a trabalho da RMBH. A importância do eixo Oeste, que 
configura o chamado “eixo industrial” da região metropolitana, cujos 
principais municípios são Contagem e Betim, corrobora a análise de 
Tonucci Filho et al. (2015), que identificaram que esses municípios, 
juntamente com Belo Horizonte, concentravam 87% dos postos de tra-
balho em 2010.
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Já a importância do eixo norte pode ser derivada dos grandes in-
vestimentos no final da década, em especial a infraestrutura viária, 
denominada “Linha Verde”, a implantação da Cidade Administrativa 
do Governo do Estado de Minas Gerais em Venda Nova, a norte de 
Belo Horizonte, e, ainda, a ampliação do Aeroporto Internacional 
de Confins, acrescida de sua transformação em aeroporto industrial. 
Somados aos públicos, os investimentos privados, decorrentes dos 
primeiros, também contribuíram para a ocorrência de incrementos 
na atratividade do Vetor Norte, tendo em conta que, conjuntamen-
te, fomentaram a ampliação de oportunidades de trabalho na região. 
Os demais eixos de expansão também passam a se apropriar de parte 
desse processo, mas de forma menos intensa e sem estrutura definida, 
o que indicaria que o processo de descentralização poderá ser muito 
mais difuso nas próximas décadas. Essa difusão é percebida quando se 
analisa a diferença relativa da mudança no grau de atração (Figura 4).
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FIGURA 4: Diferença percentual na atração de viagens na década, RMBH (2012)

Fonte: FJP (2002); ARMBH (2012)
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A Figura 4 permite observar o aumento da atração em todas as dire-
ções, alcançando unidades espaciais dos municípios mais periféricos 
da região metropolitana. A variação percentual do grau de atração das 
unidades cresce à medida que se afasta do núcleo central. Este cres-
cimento segue as principais infraestruturas e serviços de transportes. 
Além do eixo Oeste, avenida Amazonas e a rodovia BR-262, e eixo 
Norte, avenida Cristiano Machado, avenida Pedro I e rodovia MG-010, 
outros eixos, como o Sul e Sudeste, rodovias BR-040 e BR-381, e 
Leste, rodovia BR-381, apresentam mudanças significativas na atração 
de viagens.

Diniz e Andrade (2015) já haviam apontado o aumento do grau de 
integração dos municípios metropolitanos ao polo, com fortalecimento 
da dinâmica tradicional de metropolização. Os dados aqui trabalhados 
confirmam essa visão em números absolutos, mas, de forma relativa, 
mostram que esta dinâmica tende à policentralidade, corroborando as 
reflexões realizadas na seção 2 deste artigo. O quanto esse processo 
tem sido capaz de transformar os padrões de viagem na região metro-
politana deve ser objeto de investigações mais acuradas. No entanto, 
propõe-se aqui analisar se houve ou não melhoria na qualidade de vida 
das populações residentes nessas unidades que passaram a atrair maior 
número de viagens casa-trabalho.

A (DES)CENTRALIZAÇÃO E A BUSCA POR 
MELHOR QUALIDADE DE VIDA

Um dos possíveis ganhos de qualidade de vida está diretamente rela-
cionado à mobilidade urbana. O tempo gasto com deslocamento, além 
de custos econômicos, trazem custos sociais significativos. O indivíduo, 
ao reduzir seu tempo de viagem, consegue orientar sua economia em 
outras atividades, sejam elas domésticas, como cuidar da casa e dos 
filhos, bem como lazer, saúde ou educação. Nesse sentido, a segunda 
análise aqui realizada buscou avaliar se há relação entre a melhoria das 
condições de deslocamento após a mobilidade residencial e, caso isso 
seja verdade, se há também relação com o processo de descentralização.

Para isso, foram utilizados apenas dados da pesquisa de 2012, identi-
ficando, primeiramente, as viagens daqueles indivíduos que, durante a 
década (2002-2012), mudaram de residência. Em seguida, foi observa-
do se o tempo de viagem casa-trabalho de cada indivíduo que mudou 
de residência melhorou ou não em relação à média de tempo casa-tra-
balho observado em 2012 no Campo de origem (residência anterior). 
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Ou seja, buscou-se identificar se o tempo de viagem de determinado 
indivíduo é maior ou menor ao tempo médio da unidade espacial an-
terior de moradia.

Na Figura 5 é possível observar que há percentualmente mais via-
gens casa-trabalho com menores tempos de deslocamento entre os in-
divíduos que mudaram de residência na década na medida em que se 
afasta do centro. Esse padrão contrapõe a dinâmica centro-periferia, 
ou seja, os maiores ganhos de tempo acontecem nas áreas mais peri-
féricas e vão se reduzindo na medida em que se aproxima do centro, 
salvo algumas áreas privilegiadas, em especial, a oeste do município 
de Belo Horizonte. Também se observa que o sentido dessas melhorias 
acompanha as infraestruturas e serviços de transportes, como observa-
do anteriormente na Figura 4.

Em uma análise mais detalhada, considerando apenas as unidades 
espaciais com mais de mil viagens diárias casa-trabalho daqueles que 
mudaram de residência, e definindo o limite de 45% de melhoria no 
tempo de deslocamento (Figura 6), observou-se que a região oeste de 
Belo Horizonte, em articulação com áreas conurbadas de Contagem, 
se destaca. O processo é menos intenso no sentido norte e isolado a 
leste da RMBH.
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FIGURA 5: Percentual de melhoria no tempo de viagem após a 
mobilidade residencial durante a década, RMBH (2012)

Fonte: FJP (2002); ARMBH (2012)
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FIGURA 6: Maiores percentuais de viagens casa-trabalho que melhoraram 
na década após a mobilidade residencial, RMBH (2012)

Fonte: FJP (2002); ARMBH (2012)

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises desenvolvidas permitem levantar a hipótese de que a 
RMBH, com significativo destaque para o município de Belo Horizonte, 
está passando por um processo de descentralização das atividades, 
evidenciado pela mudança no padrão de viagens casa-trabalho. Tal 
processo, longe de estar no seu fim, mostrou-se em transformação. 
Inicialmente concentrado no eixo Oeste de expansão, que se destaca 
em todas as análises, apresenta indicativos de novos rumos, como o 
eixo Norte de expansão, em segundo nível. Contudo, o processo não 
se limita a estes dois eixos de expansão; pelo contrário, apresenta-se 
muito mais difuso e aleatório, identificando-se um aumento da atração 
de viagens também nos vetores Leste e Sul.

A infraestrutura viária e de transportes tem papel importante nesse 
processo, uma vez que orienta a expansão, reforçando a relação, nada 
trivial, de interdependência entre provimento de acessibilidade e pro-
dução do espaço. O sentido periferia-centro, por outro lado, parece 
inverter a lógica do desenvolvimento urbano. Na medida em que se 
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afasta do centro de Belo Horizonte, as mudanças tornam-se mais sig-
nificativas, ou seja, alterações no uso e ocupação do solo têm maior 
impacto na atração e desenvolvimento local de áreas mais distantes 
do centro. Esse fenômeno fortalece a dinâmica da metropolização, po-
rém, com maior independência da periferia metropolitana (que vem 
se tornando mais integrada entre si) em relação ao core, revelando 
uma tendência à policentralidade. Leiva (2015) havia mostrado que, 
de maneira geral, a RMBH tem apresentado aumento nos tempos de 
viagens casa-trabalho nas últimas décadas. Esse fenômeno é coerente 
com o processo de mobilidade residencial para fora das áreas mais cen-
trais – as famílias se mudam para residências em regiões mais distan-
tes, mas os empregos ainda estão bastante concentrados, ocasionando 
aumento no tempo de deslocamento para o trabalho. Entretanto, um 
olhar mais aproximado, como aqui realizado, permite evidenciar dinâ-
micas locais que alteram de forma positiva o padrão de deslocamento.

Assim, no que diz respeito à relação entre descentralização, mobili-
dade residencial e qualidade de vida, pode-se preliminarmente dizer 
que a relação é positiva. Muitas regiões que tiveram sua atração de 
viagens casa-trabalho aumentada, apresentaram também maior percen-
tual de melhoria de tempo de viagem entre aqueles que mudaram de 
residência. Em outras palavras, a chegada de novos moradores nessas 
regiões tem sido acompanhada da formação de novos centros locais de 
atividades não residenciais, o que pode ter permitido tal melhora no 
tempo de deslocamento casa-trabalho.

A emergência (e a manutenção) desse cenário de desconcentração 
urbana, associada à desconcentração de atividades – notadamente as 
geradoras de emprego –, pode acarretar uma crescente independência 
de investimentos em sistemas de transporte público coletivo com “vo-
cação” pendular. De forma análoga, em última análise, tais processos 
também podem impactar a mudança na tendência de busca individual 
pela melhoria das condições de acessibilidade espacial, revelada prin-
cipalmente pela intensiva aquisição de veículos motorizados, tônica 
de espacialidades urbanas pautadas na lógica tradicional de relação 
centro-periferia, processo em aparente transformação na metrópole 
belo-horizontina.
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